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Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização
SCES, TRECHO 3, Setor de Clubes Esportivos Sul - Polo 8 - Lote 9 - Bairro: Asa Sul - CEP:

70200-003 - Fone: (61) 3022-7000 - www.cjf.jus.br - Email: turma.uniformi@cjf.jus.br

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
(TURMA) Nº 0179893-64.2016.4.02.5151/RJ

RELATOR: JUIZ FEDERAL IVANIR CESAR IRENO JUNIOR

REQUERENTE: NADJA CORREA RIBEIRO
ADVOGADO: VERONICA MARIA VIEIRA (OAB RJ128460)
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMENTA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL.
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
241. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO
FACULTATIVO DE BAIXA RENDA.
RECOLHIMENTOS COM ALÍQUOTA DE 5%.
RENDA PRÓPRIA DECORRENTE DE
ATIVIDADE INFORMAL E DE BAIXA
EXPRESSÃO ECONÔMICA. IMPOSSIBILIDADE.
ÓBICE À QUALIDADE DE SEGURADO E
VALIDAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES. PUIL
IMPROVIDO. TESE FIXADA: "O EXERCÍCIO DE
ATIVIDADE REMUNERADA, AINDA QUE
INFORMAL E DE BAIXA EXPRESSÃO
ECONÔMICA, OBSTA O ENQUADRAMENTO
COMO SEGURADO FACULTATIVO DE BAIXA
RENDA, NA FORMA DO ART. 21, §2º, II, ALÍENA
'B', DA LEI 8.212/91, IMPEDINDO A VALIDAÇÃO
DAS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS SOB A
ALÍQUOTA DE 5%.

ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por voto de
desempate, NEGAR PROVIMENTO ao pedido de uniformização,
julgando-o como representativo de controvérsia, nos termos do voto do
Juiz Relator, para fixar a seguinte tese do tema 241: "o exercício de
atividade remunerada, ainda que informal e de baixa expressão
econômica, obsta o enquadramento como segurado facultativo de baixa



04/11/2021 20:45 Evento 66 - ACOR1

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=771634834551267820804935734344&evento=771634… 2/2

renda, na forma do art. 21, §2º, II, alíena 'b', da Lei 8.212/91, impedindo
a validação das contribuições recolhidas sob a alíquota de 5%".
Vencidos os Juízes Federais FABIO DE SOUZA SILVA, PAULO
CEZER NEVES JUNIOR, LUCIANE KRAVETZ, JAIRO SCHAFER e
POLYANA BRITO, que davam provimento ao pedido.

Brasília, 21 de outubro de 2021.




Documento eletrônico assinado por IVANIR CESAR IRENO JUNIOR, Juiz Relator, na
forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador
900000182619v5 e do código CRC bb152206.



Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): IVANIR CESAR IRENO JUNIOR

Data e Hora: 21/10/2021, às 13:59:36
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